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P ano de Gerenciamento Costeiro é aprovado 
(/ot.o Solon Soares) 

Apreciação da proposta em Plenário transco"eu deforma tranqüi/lJ, sem polêmicas 

O Legislativo aprovou, na quin
ta-feira (1°), substitutivo global 
do deputado Cele,stino Secco . 
(PP) que condensou e adequou . 

o Projeto de Lei nO 150/03, de autoria do 
deputado Joares Ponticelli (PP) , à legisla
ção federal. Com isso, e depois de receber 
sanção do governador do Estado, Santa 
Catarina terá seu Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, conforme deter
mina a Constituição Federal de 1988. 

"Este plano vai garantir o desenvolvi
mento e a preservação ao longo do litoral 
catarinense, que abrange 36 municípios e 
mais de 2,5 milhões de habitantes, cerca 
de 40% da população estadual", explicou 
Ponticelli. O Plano representa, em última 
instância, a ocupação e uso ordenados dos 
espaços costeiros e dos recursos naturais 

em 9.094,4 quilômetros que abrangem os 
municípios que mantêm divisa com o mar 
ou com grandes lagoas costeiras. 

Â parfu dele~ de acôrdo com o pre~ 
visto pelo Artigo 25 das Disposições Tran
sitórias da Constituição Estadual, os mu
nicípios poderão elaborar os seus planos 
de gerenciamento, definindo normas lo
cais - sempre atreladas ao que determina 
o texto estadual -, para o uso do solo, do 
subsolo, das águas. utilização de imóveis, 
ocupação de áreas por empreendimentos 
econômicos ou não. O texto aprovado nas
ceu da consulta feita à sociedade, através 
de audiências públicas, da consulta aos 
segmentos produtivos, associações comu
nitárias, ambientais e de preservação, além 
do trabalho conjunto com técnicos e espe
cialistas do governo estadual. 

d 
Integrantes da Comissão de Fi

tlanças e Tributação cobraram do se
cretátio da Fàzenda, Max Bornholdt, 
o reajuste de diversas categoria do 
funcionalismo pUblico. principalmen
te o previsto para a Segurança Públi
ca em lei nascida de proposta do pró
prio Poder Executivo e apreciada du
rante convocação extraordinária do 
Poder Legislativo. 

A cobrança. que vem sendo fei
tà sistematiGamente nos discursos em 
Plenãrio. decorreu do relatório apre
sentado por Bornholdt.. em audiência 

pública realizada pela Comis ã9 de 
Fi:oanças e 'fributação no dia 31, quan
dp ele apresentou o relatório dos re
sultadas 6soais do Estado no primei
ro quadrimestre do ano, atendendo 
e. igência da.Lei de Responsabilida
de Fi cal. Bornboldt afirmou que 
houve supetávit orçamentário (dife
rença.entre receita arrecadada e des
pesas liquidadas) de 13,15% e um m
cremento na receita no valor de R$ 
4ú4 milhóe&. no comparativo com o 
que foi arrecadado no primeiro 
quadrimestre de 2004.. 
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Bomholdt ((10 microfone) entre os inIegrantes d4 Comis.são lÚ Finturças 

Participação da mulher na 
programa específico de 

• Ica 
, 

ea 

No que depender da 
bancadafeminina, antes do 
final deste ano Santa Cata
rina terá seu ProgramaFer
manente de Pesquisa. As
sessoria e Consultoria so
bre a Participação das Par
lamentares Catarinenses na 
Política. Moção assinada 
pelas deputadas Ana Pau
la Lima (PT) , Simone 
Schramm (PMDB) e Odete 
de Jesus (PL) e instituições 
que participaram do I Fó
rum da Mulher Parlamen
tar Catarinense, pedindo a 
aprovação do Projeto de 
Resolução nO 4/2005, foi 

encaminhada à Mesa e aos 
líderes de bancada 

Apresentada em 8 
de março, Dia Internaci
onal da Mulher, a pro
posta prevê a constitui
ção de um banco de da
dos sobre a ação parla
mentar das catarinenses 
e a realização de pesqui
sas para traçar 
um perfil 
dos proje
tos por 
elas apre- e 
sentados ulhe ar 

nas três esferas legislJIlivas (federal, estadual e municipal) 

( 
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União de mulheres: experiência produtiva 
Coral comemora 

5° aniversário 
Um dos grandes desafios de Santa 

Catarina é o de alcançar maior equilíbrio na 
distribuição do poder. No piêíto- de 2004, 
2.915 mulheres disputaram votos, o equiva
lente a 22% dos candidatos. Foram eleitas 304 
vereadoras (11,30%), nove prefeitas (3,07%) 
e três depuLadas estaduais. Temos ainda uma 
deputada federal e uma senadora. 

Segundo estudos, o espaço da mulher 
em Santa Catarina está abaixo da média 
nacional. O problema por aqui não é dife
rente nas demais regiões do país. O domí
nio masculino nos partidos e lamentavel
mente uma dose de mentalidade patriarcal 
dos eleitores empena o maior acesso aos 
mandatos eletivos. 

Também pesa contra uma presença mais 
numerosa a indisponibilidade para dedica
ção exclusiva, que leva à ausência de articu-

lação e apoios políticos. 
Para construir uma nova fase, constituí

mos na Assembléia Legislativa o Fórum da 
Mulher Parlamentar Catarinense. De caráter 
supra partidário, inaugura a caminhada para 
a união dos mandatos femininos. 

Reunimos as parlamentares e lideranças 
femininas de vários segmentos no dia 26 de 
agosto. Foi o primeiro de muitos encontros 
para promovermos a quallificação da produ
ção legislativa, compartilhar anseios, dificul
dades e lutar por soluções. 

Esse passo poderá surtir efeito com a 
ampliação do espaço político de mulheres no 
Estado já em 2006, aLravés de mais candida
turas. E a população só tem a ganhar, pois a 
mulher pode e deve dar sua contribuição na 
construção de uma sociedade mais jus La. 

Ana Paula LÍma (P'T) 

já na presidência dQ depu
lado Onofre A,gostiOi (PFL) 
com a aprovação da Reso
lucão nO 1203/{)1. de 7 de 
agosto de 2001. foi institu
ído oficialmente, vinculado 
à Assessoria Cultural. 

Vigília rodoviária 

Na próxima terça-fei
ta (6), a Assembléia Legjs
lath·a r~aJiZ'a sessãQ sole
ne eDl homenagem aos cin-
00 anos da seu Coral. por 
proposição da Mesa. Cri
ado inicialmente com o 
propó ito de oferecer au
las de canto. o Coral está 
sob a rp,gência do maestro 
Reginaldo Osvaldo da Sil
va. que o acompanha des
de seu início. Composto 
atualmente por 35 canto
res, é integrado por servi
dores da Casa - efetivos. 
comissionados, ativos e 
inativos - • e por pes oas 
da sociedade em geral. 

Segundo Reginaldo. 
que é formade.-em MlÍSiea 
pela lJdesc. nQ início da 
atual administração ficou 
a segurado a co tinuidade 
das atividades do Coral. O 
maestro ressaltou que a 
eada ano ente aumentar o 
empenho dos coralistas. 
"Percebo que o apoio de 
cada presidente fortalece 
ainda mais o profissiona
li mo dos integrantes que 
hoje deixam transparecer 
nos nossos ensaios a ale
gria e a paixão pela músi
ca". (MOR) 

Antes do pipocar de crises que tontei
am o governo federal, houve o que parecia 
ser uma boa nova. Boa não, média. É que no 
início de junho correu a notícia da liberação 
de recursos para a restauração e construção 
de rodovias em todo o país. O governo libe
raria R$ 1,5 bilhão. Nem um quarto do pre
visto no Orçamento, que são R$ 6,5 bilhões. 
Para Santa Catarina, seriam cerca de R$ 276 
milhões que, ainda assim, não contempla
vam as regiões Serrana e Oeste. 

Depois veio o vendaval das más notíci
as, o governo ficou imobilizado e tudo pa
rou. De pouco adiantaram as manifestações 
e os protestos, até paralisando o fluxo de 
trânsito de rodovias, como aconteceu em 
Papanduva. Nem trevos para a BR-116, nem 
as obras da BR-282, trechos entre Lages e 
São José do Cerrito e de Vargem até Campos 
Novos, nem o recapeamento - ou sequer a 
manutenção - dos segmentos já concluídos 
da estrada, uma obra de 40 anos. 

Não há -dúvida,-parª_:QjQgl!ém, da im
portância da BR-282. Não só para Saiita-C~ 
tarina e a' Região Sul, mas para o país e o 
continente. Trata-se de um corredor bioceâ
nico da maior repercussão, que corta nume
rosas e ricas regiões produtoras de Oeste a 
Leste da América do Sul. Ao longo de sua 
trilha, toca concentrações populacionais e 
econômicas de grande potencial. Só não hou-

Presidente: Julio Garcia (PFL) 

r Vice-Presidente: Hemeus de Nadal (PMDB) 
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ve, ainda, a vontade política determinante, 
capaz de concluí-la. 

Em boa hora decidiu-se o Fórum Parla
mentar Permanente da BR-282 por uma mo
bilização que só acabe com a rodovia pron
ta. Esse tipo de vigília é o mínimo que espera 
a sociedade de seus representantes na Assem
bléia Legislativa. A luta de 40 anos - 50, con
tando com a fase de projetos - tem que ter
minar um dia, e cabe a nós, parlamentares e 
sociedade, trabalhar e lutar para que esse dia 
não esteja reservado para gerações muito dis
tantes. 

Da mesma forma que atentos aos traba
lhos de manutenção e recapeamento, de con
clusão dos trechos da BR-282, deveremos, 
os parlamentares catarinenses, nos manter 
sintonizados na premência de outras obras 
da infra-estrutura rodoviária, como a melho
ria da BR-116 e, afastada essa inércia que a 
persegue, a retomada e conclusão da dupli
cação da BR-101, um precário corredor de 
ligação que acaba estrangulando o tráfego de 
todos os outros. 

A essa vigília pela melhoria da estrutura 
viária esperamos que se somem, permanen
temente, os prefeitos, os vice-prefeitos, os 
vereadores, as autoridades e as populações 
de áreas que anseiam pelo benefício. Em 
nome de Santa Catarina. 

Deputado Onofre Agostini (PFL) 

O Coral nasceu na 
gestão do deputãdo GiJmar 
KnaeseJ (PSDB). emsetem
bro de 2000. porém so
mente em agosto de 2001, 

Dia 5, 20h - Lançamento do livro O Vôo das Gaivotas, de 
Eliane Volpato 
Local: hall da Alesc 

Dia 6, 9h - Comissão de Agricultura - Audiência pública 
para discutir problemas relativos ao crédito fundiário 
Local: Sala de imprensa 

Dia 6, 10h - Comissão de Justiça - Audiência pública para 
discutir o Projeto de Lei nO 220/05, que trata da política esta
dual de saneamento 
Local: Plenário 

Dia 6, 11h - Comissão de Justiça - Audiência pública para 
discussão do Projeto de Lei nO 242/05, que trata da 
desverticalização da Celesc 
Local: Plenário 

Dia 6, 19h - Homenagem ao 5° ano de fundação do Coral da 
Assembléia Legislativa 
Local: Plenário 

Dia 9, 19h30min - Comemoração dos 40 anos de regulamen
tação da profissão de administração 
Local: Plenário 
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AL comemora Dia do Bancário 

O Dia do Bancário, co
memorado em 28 de 
agosto, nasceu de 
uma grande assembléia 

da categoria, realizada em 1951. 
Bancários de São Paulo decretaram 
greve após ouvir dos patrões con
traproposta de reajuste salarial que . 
consideraram inaceitável. Embora 
bancários de outros estados tives
sem aceitado a proposta, o Wupo 
paulista se manteve em greve por 
69 dias, sob a repressão do DOPS 
(Departamento de Ordem Política e 
Social). Esse movimento marcou a 
categoria, que passou a adotar o dia 
como sua data comemorativa,·mais 
tarde regulamentada em lei. . 

Por proposição do deputado 
Vanio dos Santos (PT) , a Assem-; 
bléia Legislativa realizou sessão so
lene, presidida pelo deputo Julio 
Garcia (PFL) , na noite do dia 29, 
em homenagem aos bancários cata
rinenses. Autor da homenagem, ele 
lembrou sua trajetória na profissão. 
"Estou deputado, mas sou bancá
rio. Iniciei minha carreira em 14 de 
julho de 1979 na agência de Tuba
rão, pelo banco Sulbrasileiro. Em 
julho de 1981, me tornei servidor 
da CEF (Caixa Econômica Federal), 
tendo até agora 26 anos de profis
são", relembrou. 

Vanio citou ações e datas 
que marcaram a história como a 
aprovação do estatuto da Asso
ciação dos Funcionários de Ban-

cos de São Paulo, em assem
bléia da qual participaram 84-
bancários, em 16 de abril de 
1923. A intenção inicial era cri
ar uma identidade para a cate
goria que até então era integra
da à dos comerciários. Houve 
ainda a conquista de espaço 
feminino com a eleição, em 
1957 , de Consuelo Toledo e 
Silva e de Maria Aparecida 
Galvão, as duas primeiras di
retoras do sindicato. Nesse 
mesmo ano houve a redução 
da jornada de trabalho para 
seis horas diárias e aposenta-

Eliane Volpato lança 
O Vôo das Gaivotas- ·':· 

o vôo DAS GAIVOTAS 

1\ o comparar as mulheres aos 
I"l.pássaros, a professora e pe
dagoga Eliane Volpato, natural de 
Tubarão, traça uma instigante aná
lise do universo feminino. A bus
ca pela felicidade e pelo amor, alia
da aos relatos de histórias de vi
das, a esperança e os caminhos 
para tornar concretos os sonhos 
marcam a obra "O Vôo das Gaivo
tas'; cujo lançamento acontece no 
dia 5, a partir das 20 horas, no hall 
rla Assembléia Legislativa. 

. ~<:r.ritora sempre se dedi-

cou à literatura infantil, em contos, 
estórias e poemas e agora dá vida à 
personagem Maria, que questiona: 
"que tipo de mulher-pássaro so
mos ou desejamos ser? Que esta
mos a fazer por nós? A felicidade 
deve estar e ser apenas um lugar? 
Ela é momento, caminho, parada, 
sonho ou vôo?". Eliane também se 
aventura numa história de amor, 
justamente aquele que não é movi
do pela cobiça e corrompido, mas 
o amor que sobrevive pelo oferecer 
e não pelo exigir. (RV) 

(joto Eduardo Guedes de Oli1'eira' 

doria por tempo de serviço. 
Em'lO de setembro de 1985, 

ocorreu aquela que foi considera
da a maior greve do setor no país, 
mobilizando cerca de 500 mil ban
cários. No ano seguinte são reco
nhecidos também como bancáriôs 
os funcionários da Caixa Econô
mica Federal. Na noite de terça-fei
ra (29), servidores de diversas ins
tituições bancárias foram homen~
geados com placa comemorativ~. 
Pelos seus 53 anos em atividade 
como funcionário da CEF, () advS
gado Amauri Faria Ramos recebeu 
placa destaque. (SD) 

Escola oficializa 
concurso anual 

A Assembléia Legislati
va . por iniciativa da E cola do 
Legislativo, e lá lançando 9 
concur o anual "Prêmio Esco
la do Legi lativo". O ato que 
institui o conem o foi assina
da DO dia 16 de agosto pelo 
presidente da Alesc. deputa
do Julio Garc ia (PfL). e vai 
contemplarmonogra 'as inéd'
la obre O tema 'poder Legis
l alif'08Sf!!i1sdilrerti '$asper:t~': 
O coneurso prevê as cat gori
a estudante e profissional, 
estando o julga mento sob a 
responsabil idade de Ullla Co
m i sao Especia l coordenada 
pelo pre ldente da Escola. de
pUlado Celestino Sece0 (PP). 

A comissãa será com pos
ta, no mínimo, por seis servi
dores da Gasa e dois p rofis i0-
nais de recanhecimento aca ê
mico. O público erá informa
do ~.obre o concurso "Prêmio 
Escolada Legislali o' por meio 
de edital e pecífico, que será 
pubJlcado pela Assembléia Le
gislativa. (MAG) 

Cônsul italiano 
recebe plaça 

o Fórum Parlamentar Ítalo-brasileiro, presidido 
pelo deputado Rogério Mendopça - Peninha (PMDB), 
fez uma homenagem ao cônsul-geral da Itália para Santa 
Catarina e Paraná, Mário Trampetti, com a entrega de 
uma placa durante a sessão plenária do dia 25. De 
acordo com Peninha, após quase cinco anos de traba
lho de intercâmbio entre o Brasil e a Itália, o cônsul 

"está retornando a Roma. 
O deputado destacou alguns acordos que estão 

em execução no Estado em decorrência do desempe
nho de Trampetti, como a criação do Fórum Parlamen
tar, cujo objetivo é promover uma participação maior 
dos deputados nas relações entre os dois países. Tam
bém apoiou manifestações da cultura italiana e agilizou 
o trâmite dos processos para a concessão da cidadania 
italiana a dezenas de catarinenses. "Há muito o que 
agradecer ao cônsul-geral por seu empenho em refor
çar os laços entre os dois países". (MOR) 

Doadores de sangue 
agradecem apoio 

O presidente da Adoresc 
(Associação de Doadores de 
Sangue da Região de Canoi
nhas) , Silmar Golanovski, es
teve na Casa no dia 24 para 
agradecer o apoio recebido. 
Fundada em 1991, a Associa
ção busca conscientizar a po
pulação e estimular as pessoas 
a doarem sangue. Através do 
Projeto Turismo do Sangue, 
que visa mostrar a importân
cia da doação a possíveis doa
dores de outras regiões, a As
sociação tem obtido bons resul
tado. Silmar falou aos deputa
dos durante a sessão plenária, 
sendo recebido pelo presiden
te, deputado Julio Garcia (PFL). 

"A Adoresc já transpor
tou, em 14 anos, 9.466 doa
dores de sangue e atendeu 
1.060 pacientes internados 
fora da nossa região, que se 
submeteram a cirurgias mais 
complexas em Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul, 

sem custo nenhum para seus 
familiares". Atualmente, con
tou, são mais de 3 mil doado
res cadastrados e a Associação 
espera cadastrar ·mais de 10 
mil doadores de medula, in
formou Silmar. 

O deputado Sérgio Godi
nho (PTB) informou que o vice
presidente da Adoresc, Ores
tes Golanoski, pai de Silmar, é 
o maior doador de sangue do 
mundo. "O Hemosc é um dos 
maiores hemocentros do país 
e com certeza a Associação aju
da muito para isso." O deputa
do Onofre Agostini (PFL) re
lembrou que, através de um 
pedido de Antônio Aguiar 
(PMDB) , que na época ainda 
não era deputado, conseguiu 
um ônibus para a instituição. 
"Com a ajuda do Parlamento, 
compramos um ônibus. Fiquei 
sabendo que eles já percorre
ram 50 mil quilômetros com o 
veículo. (SCTIDAB) 

( 
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(AOMISSÕES 

Barra do Camacho recebe recursos 
O primeiro re

sultado con
creto do Fó
rum Perma

nente da Barra do Cama-
cho, Jaguaruna, criado pela 
Assembléia Legislativa 
pelo Ato da Presidência nO 
13, em 28 de abril deste 
ano, foi a liberação de re
cursos que podem variar 
de R$ 60 mil a R$ 80 mil 
por parte da Secretaria Es
pecial de Aqüicultura e 
Pesca do governo federal. 

O anúncio foi feito 
pelo próprio ministro 
José Fritsch à comunida
de local. Segundo ele, 
este valor vai garantir a 
compra do diesel que 
será necessário para man-

ter em funcionamento as 
dragas usadas na aber
tura da Barra do Cama
cho. O deputado José 
Paulo Serafim (PT), que 
preside o Fórum, desta
cou que esta é uma ação 
emergencial. "Esta co
munidade não tem mais 
de onde tirar seu sus
tento e a situação já é de 
penúria. O ministro se 
sensibilizou com o qua
dro que descrevi duran
te visita ao seu gabinete 
em Brasília e rapida
mente veio conhecer o 
problema para avaliar as 
possibilidades de solu
ção", explicou Serafim. 

Fritsch garantiu 
que, para o exercício de 

2006, a abertura definitiva 
da Barra estará na previsão 
orçamentária federal atra
vés da Secretaria da Pesca. 

Acesso - Outro pro
blema daquela comunida
de é a rodovia de acesso 
de J aguaruna à Barra do 
Camacho. O governo do 
es"tado iniciou obras de 
pavimentação, mas não 
deu continuidade, pio
rando ainda mais a qua
lidade da estrada. O de
putado José Paulo Sera
fim entrou com uma In
dicação na Assembléia 
Legislativa para que se
jam tomadas providênci
as urgentes sobre o as
sunto e pedindo a con
clusão das obras.(AL) 

Parque lVacional de São Joaquim 

Congresso Nacional pode 
garantir indenizações 

O procurador da Repú
blica, Nazareno Wol
ff, defendeu "uma so

lução política" para que 300 
famílias de agricultores rece
bam mais rapidamente a in
denização das terras desapro
priadas pela União há 44 anos 
para criação do Parque Nacio
nal de São Joaquim. A defesa 
foi feita durante audiência pú
blica realizada no dia 29 pela 
Comissão de Turismo e Meio 
Ambiente, em Urubici. 

Como está em tramitação 
no Congresso Nacional um 
projeto de lei destinado à de
marcação e implantação defi
nitivas de parques nacionais, 
dentre eles o Parque Nacional 

de São Joaquim, a pressão 
em Brasília seria mais efici
ente do que o encaminha
mento pela via jurídica. Wol
ff, no entanto, deixou claro 
que o Ministério Público Fe
deral pode ajudar, dando 
entrada a uma ação civil pú
blica contra a União. "Mas 
isso não representa a solu
ção mais viável aos antigos 
proprietários. Se for conde
nado, o governo terá o direi
to de fazer o pagamento atra
vés de precatórios", alertou. 

Mais de 150 pessoas 
que aguardam o pagamento 
participaram da audiência 
pública no salão do Clube 
Urubiciense. O deputado 

Reno Caramori (PP) lamentou 
a ausência do lhama ou elo Mi
nistério do Meio Ambiente. "O 
escritório do Parque fica a 100 
metros daqui", disse o deputa
do, que defendeu a união das 
entidades municipais que re
presentam as famílias em cada 
município onde ele está situa
do. O presidente da Comissão, 
deputado Sérgio Godinho (PTB) 
acolheu a sugestão apoiada pe
los participantes. Além disso, 
Godinho vai encaminhar, jun
tamente com a bancada federal, 
a realização de audiência pú
blica no Congresso Nacional 
para discutir o projeto de im
plantação definitiva dos par
ques nacionais. (LB) 

Alto Vale discute 
agricultura familiar 

O município de Santa 
Terezinha, no Alto Vale do 
Itajaí, foi o sétimo a receber 
os representantes da Epa
gri, Conab e Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, 
para o seminário sobre 
':4gregação de Valores àAgn"
cultura Familiai', promovi
do pela Comissão de Agri
cultura e Política Rural, pre
sidida pelo deputado Reno 
Caramori (PP). 

Santa Terezinha tem 
10 mil habitantes. Mais de 
90% das famílias vivem da 
agricultura, principalmente 
do cultivo de fumo. Alguns 

agricultores começam a di
versificar a produção, inves
tindo na criação de gado lei
teiro e suínos. Quase 300 pro
dutores rurais do município 
participaram do seminário, 
na quinta-feira (25). 

No outro dia (26), foi a 
vez de Pouso Redondo, re
ceber a Comissão, técnicos 
da Epagri, representantes 
dos governos estadual e fe
deral. Cerca de 100 agricul
tores participaram do encon
tro. Pouso Redondo tem 
1.400 famílias de produtores 
am quase totalidade vive em 
pequenas propriedades, 

plantando fumo e arroz. 
Os agricultores recla

mam da dificuldade na li
beração de linhas de crédi
to para a fumicultura e de
mora da demora para ter 
acesso aos recursos do cré
dito fundiário e do Pronaf. 

Os seminários foram 
presididos pelo deputado 
Dionei Walter da Silva (PT), 
vice-presidente da Comissão 
de Agricultura e proponen
te dos encontros. O depu
tado Antônio Aguiar 
(PMDB) também esteve pre
sente à abertura do evento 
em Santa Terezinha. (PT) 

Ausências inviabilizam debate 

~ 
DeptlilzlÚJs MaJ.CrO Passos e Paulo &cel e TiIlgo MalheM da OAB/se 

Gonvidado a participar de 
uma audiência pública para dis
cutir os preços abusivos de com
bustíveis, principalmente na Gran
de Flo.rian.€jpolis, represe,ntante 
da A1W (Agêncía Nacional do Pe
tróleo), do lvfinistério Público de 
Santa Catarina, do Procon. e dos 
Sindicatcs dqs Postos de Combus
üveis de Flarianópolis e da região 
de São José nâo compareceram. 
Apenas os dois primeiros órgãós 
justificarama ausência. 

Presente ao encontro, que 
aconteceu uQ dia 25. <:I deputado 
fedeI'8l1'v1a.ul'o Passos (PT). inte
grante da Comis ão de J\.finas e 
Energia da Câmara Federal. clas
sificou o fato como um desserviço 
à população e um desrespeito çom 
o Legi letivo. A audiênCia foi pre
posta pelo deputado Paulo EcoeI 
(PT) e realizada pela Comissão de 
Economia. Ciência e Tecnologia, 
presidida pela depulado Gelou 
Merísio (FEL). Ecce) definiu como 
um "jogo de carla marcadas ' a au-

éneia das entidades convidadas. 
"En'l Chapecé e outras cidades do 
interior, onde o aces O para a che
gada do combusf.tVel é muito mais 
difícil do gue na oapital o preço é 
menor. Por causa desse disparate 
é quecon 1idamos todas essas pes
S0aS". explicou o deputado, anun
ciando que enviará moções aos ór
gãos que não compareceram. pr0-
testando contra a falta de repre
sentanij3s num debate promovido 
pelo Parlamento. 

Descaso - O representante 
da OAB, Tiago Matheus, mosÍIOu
se indignado com a ausência das 
entidades convidadas. Jair Miotto, 
vereador do PTB em Florian6wlis, 
também se mostrou surpreso pela 
falta de interesse edisse que espe
ra que não aconteça o mesmo na 
Câmara de ereapores."A Cân 
também fará uma aucliênc' 
ca para discu tir o as 
ai que leremo da te" 

das para que issr 
1á'·. falou . 
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I;CMISSÕES 

cc odifica de 
Scbeila Dziedzic 

R
elator do Projeto de Lei nO 
242/05, que trata da des
verticalização da Celesc, o 
líder do governo, deputa

do João Henrique BIasi (PMDBJ, 
teve aprovado pela Comissão de 
80nStitui§ã0 e]ustiça, na manhã ao 
dia 30, seu suo,Stitüti'vo glooal à 
proposta original do Executivo. 
Ele acatou algumas emendas par
lamentares que aprimoram o pro
jeto e que segundo ele foram am
plamente discutidas com o repre
sentante dos funcionários da em
presa na diretoria e com a Inter
sindical dos Eletricitários. 

BIasi argumentou que, após 
minuciosa análise de consultoria 
especializada, concluiu-se que o 
processo de desverticalização con
cebido incialmente teria repercus
são de natureza fiscal, contábil e fi
nanceira à Celesc, em valores su
periores a R$ 100 milhões. Como 
alternativa para eliminar prejuízos, 
uma das alterações propostas pelo 
relator foi a alienação dos ativos da 
área de geração, ficando a empresa 
somente com as atribuições ineren
tes a distribuição da energia, man
tendo-se desta forma uma empresa 
pública. 

Das emendas apresentadas , 
BIasi acatou parte das 26 emendas 
feitas pelo deputado Vanio dos San
tos (PT), mantendo o caráter públi
co da empresa, garantindo os direi
tos trabalhistas dos funcionários, in
dependente da divisão das áreas de 
geração e distribuição exigida pela 
Aneel (Agência Nacional de Ener
gia Elétrica), e a valorização dos em-

pregados. Também emendas dos 
deputados Lício Mauro da Silvei
ra (PP) e Herneus de NadaI 
(PMDB), garantindo a explicitação 
da garantia de emprego aos opera
dores da parte de geração e alte
rando a nomenclatura de uma di
retoria. BIasi redigiu emenda as
segurando, expressamente, a não 
privatização e a aplicàção das re
ceitas advindas da venda dos ati
vos de geração na atividade de dis
tribuição. 

VIsta -" Pdra melhor análise das 
alterações propostas, o presidente 
da CCJ, deputàdo Jorginho Mello 
(PSDB), acatou pedido de vista dos 
deputados Vânio dos Santos (PT) 
e Joares Ponticelli (PP) . O petista 
avalia ser fundamental analisar cóm 
muita atenção a questão relaciona
da a venda de ativos da geração. 
"O governo está mudando seu po
sicionamento que não previa a ali
enação". Segundo ele, a medida pri
vatiza o setor e altera o a~ual cará
ter público e social da empresa. 
"Eles vão trabalhar pela lógica do 
lucro", comentou. 

A posição da bancada do PT 
quanto ao assunto será tomada 
após reunião em que será discuti
do o substitutivo global, mas Va
nio defende que o que é essencial 
ao ser humano, e a energia elétri
ca seria uma destas situações, o 
Estado não pode abrir mão da par
ticipação. "O que combatemos é o
Estado mínimo e a não participa
ção em algo estratégico como a ener
gia elétrica. Não se pode esquecer 
os prejuízos que a privatizaçãojá 
nos trouxe em outras áreas como 
a telecomunicações". 

Executivo entrega 
projeto da PM 

Os secretários estaduais da 
Coordenação e Articulação e da 
Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão, João Matos (PMDB) e 
Ronaldo Benedet (pMDB), rês
pectivamente. juntamente com o 
comandante-geral da Polícia Mi
litar, coronel Bruno I<nihs, entre
gatam pessoalmente 4o-ptesiden
te da Casa, deputado Julio Garcia 
(PFL). no dia 25, o projeto de lei 
complementar que dispõe sobre 
-a carreira e a promoção dos pra
ças militares de Santa Catarina. 
O Executiva pediu tmmita!iáo em 
regime de urgênda. 

A proposta enquadra como 
praça da PM e do Corpo de 
Bombeiros Militar os soldados 
de 3-,2" e 1- classes, o cabo, os 

sargentos de 3--, 2' e l a classes e 
o subtenente. O ingresso no qua
dro será através de concurso pú
bUco. Após 30 anos de tempo 
total de serviço passarão à situ
ação de excedentes ao quadro, 
até o limite de 10% do número 
de vagas previstas -pará o grau 
hierárquico em que. se encon
tram. 

Para designar uma promo
ção. será formada uma Comissão 
de Promoções de Pl'aças, C01)1-
posta pelo subcomandante-geral, 
como presidente; dois oficiais 
superio~s; um oficial interme
diário; um ofioial subaltemo, e 
um oficial subalterno em servi
ço na Diretoria Pessoal, Gomo se
cretário. (OAB) 

erticarzação aCeesc 
çã tempor~ria 

na PM divide o i iões 

A PÚBLICA 
SJJTUIÇÃO E JusnçA 

PARTJCIPAÇÃO, TRA SPARENCIA e CIDADANIA 

Coronel Knihs, tlepUkU10s Jorginho MeUo, Dentinho, Eccel, Dionei (em pé) e Vanio dos Santos 

O Projeto de Lei Com
plementar 1~/05 , de origem 
governamental, que trata da 
contratação de soldados 
temporários pela Polícia 
Militar, foi amplamente dis
cutido durante a audiência 
pública realizada na manhã 
do dia 30 pela CCJ (Comis
são de Constituição e Justi
ça), presididá pelo deputa
do Jorginho Mello (PSDB). 
Solicitada pelo deputado 
Vania dos Santos (PT), a 
reunião contou com as pre
senças dos deputados Pau
lo Eccel, Wilson Vieira -
Dentinho, ambos do PT, 
Sério Godinho (PTB), o lí
der do governo, João Hen
rique BIasi (PMDB), além 
do comandante-geral da 
Polícia Militar, coronel Bru
no Knihs, e o presidente da 
Associação dos Praças de 
Santa Catarina, sargento 
Amorim Soares. 

Entre as principais 
preocupações manifestadas 
pelo deputado Vanio está a 
forma de contratação e seus 

reflexos no quadro efeti
vo da PM. "O projeto diz 
que esses soldados serão 
contratados por meio de 
uma prova de conheci
mentos gerais e não atra
vés de concurso público, 
mas vão ser regidos pelas 
nonnas e regulamentos da 
corporação. Não me pare
ce correto. Segurança pú
blica é um serviço funda
mental para a sociedade 
e tudo que se refere a ela 
precisa ser muito discu
tido", avaliou. 

Dentinho sugeriu a 
terceirização dos serviços. 
"Concordo que há de se 
retirar os soldados de tra
balhos administrativos e 
colocá-los na rua. Mas, 
não é muito mais fácil ter
ceirizar o serviço?", ques
tionou. 

c.m.n -Repudian
do a expressão soldado 
temporário, o sargento So
ares reivindicou o incenti
vo ao plano de carreira da 
corporação. "Soldado é 

quem presta concurso públi
co, planeja carreira militar e 
corre risco para proteger a 
sociedade e seus irmãos de 
farda", argwnentou. 

BIasi defendeu a carac
tenstica social do projeto, 
em vista da liberação de 
1.500 vagas de trabalho, 
caso todos os cargos admi
nistrativos, hoje ocupados 
por soldados efetivos, se
jam substituídos por auxi
liares temporários. "Essa é 
uma grande chance de pri
meiro emprego a muitos jo
vens. O projeto precisa ape
nas de alguns ajustes sim
ples para ficar perfeito e se 
tornar referência no país", 
afinnou. 

Kniss relatou que a 
solução foi adotada pelas 
PMs de São Paulo e Pdraná 
e assegurou que para seguir 
carreira militar, os soldados 
temporários terão que pres
tar concurso público, com 
a diferença de que eles te
rão pontos a mais pelo co
nhecimento adquirido. (TI<) 

o que propõe o governo: 
Contratação por um ano, renovável 

por mais um, de jovens de 18 a 23 anos 
de idade, com segundo grau comple
to, através de uma prova de conheci
mentos gerais. Os contratados passa
rão por um período de treinamento de 
dois meses e meio, ou 400 horas aula. 

Os soldados irão trabalhar na par
te administrativa do quartel e em fun
ções de atendimento ao público, como 
o 190, serviço de guarda de honra, en
tre outras. Usarão uniforme interna
mente e estarão sujeitos ao regime ju
rídico da PM. 
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ulheres 
de todas 
as pro
fissões e 
classes 

reuniram-se no Plenário da 
Assembléia Legislativa no 
dia 27 de agosto para o pri
meiro encontro do Fórum 
Parlamentar da Mulher Ca
tarinense, presidido pela 
deputada Ana Paula Lima 
(PT), com a participação 
das deputadas Sünone 
Schramm (PMDB) e Odete 
de Jesus (PL). Ao abrir o 
encontro, Ana Paula lem
brou a difícil realidade en
frentada por mulheres de 
todas as origens em Santa 
Catarina, desde agriculto
ras, maricultoras e donas 
de casa, e convidou a to
das para um debate que 
contribua para uma melhor 
qualificação da mulher na 
política. 

"Nossa luta será sem-

pre a luta pela vida e o que 
propomos é um pacto de in
tercâmbio a fim de que se 
faça encaminhamentos para 
novas empreitadas", disse, 
alertando para o preconcei
to e desrespeito ao direito à 
cidadania. A parlamentar 
pediu para as mulheres não 
se omitirem, não se subesti
marem e enfrentarem as ur
nas. "Queremos subsidiar as 
mulheres eleitas para que 
possam marcar seus manda
tos com o atendimento de 
deDlandas sociais e ao mes
mo tempo ampliar su.a pre
sença na política", assinalou. 

A primeira -dama do 
Estado, Ivete Appel da Sil
veira, elogiou a iniciativa de 
realizar o encontro e salien- . 
tou que a sociedade brasilei
ra se moderniza e torna-se 
mais competitiva a cada dia. 
"Somente com a união pode
mos chegar a uma sociedade 
mais justa", sintetizou. 

Vereadoras enfatizam 
envolvimento comunitário 

·Sob o tema Li Prática Legislativa das Mulheres nas 
Câmaras de Vereadores': no painel que abriu os trabalhos 
na tãrde de sexta-feira (26), diversas parlamentares fizeram 
um pequéno relato de·suas experiências como vereadoras. 
Representando a Câmara de Vereadores de Gaspar, a vere'
adoraMariluee Deschamps Rosa (P11 contou que aprovei
ta o espaço no Legislativo para reivindicar em favor da 
população, na busca das ~usas'Públicas. Para ela, en€OU
tros como o I Fórum permitiu a troca de experiências "in
dependente de partido político". 

Presidente da Câmara de Vereadore.s de Balneário 
Camboriú, a vereadora Cristina Barrichello (PPS) acredita 
que aumentar a participação damulher na política depen
de, primeiro dq superação da barreirajuterna que existe 
dentro de cada um. Cristina pregou a uniã0 de todas para 
buscar as conquistas almejadas. 

A vereadora Márcia Oliveira Duarte (PSDB), do mu
nicípio de Monte Castelo, destacou que a mulher é a gran
de responsável pela transformação da sociedade, pois cabe a 
ela como mãe a responsabilidade de educar. A vivência femi
nina nacomUDidade é a maneira dê mostrar que as mulheres 
podem atuar em várias frentes, especifiCamente na polftica. 
"Ocupar seu'espaço oonquistado com luta, garra e determina
ção, sem usar de desculpaS", defendeu Márcía. 

Aex-aUetade bodyboard, Cláudia dos Santos, el~geu-se 
vereadora peloPMDB emBarra do Sul, localizado no Norte do 
Estado, após conquistar vários titulas em campeonatos por 
diverSOS países. Relatou que desde crian~Iespirou política, 
pois seu pai exerceu vários mandatos como vereador. Atri
buiu sua eleição ao seu caráter, determinação e empenho.como 
atleta. Informou que no Legislativo municipal sua meta é lutar 
por uma participação mais ati..va damulher na política. 

-A primeira vereadora do m1.lnicípio deBom
binhas Ana Paula (PTB), disse qlJe assumiu o papel de pri
meira legisladora mulher do município COIll muita apreensão. 
"Eu tenho medo de errar. Eu não posso e1!l'ar. Muitas pessoas 
confiaram em mim e eu não posso decepcioná-las. Sou a pri-

meira de muitas que virão e estou levando essa responsabili
dade a sério", diss.e. 

O medo de legislar também foi o tema tratado pela 
vereadora Tânia Eberart (PMDB), de Joinville. De acordo 
com ela, a maior dificuldade de ser vereadora é driblar as 
adversidades. "Sempre tive a preocupação de como entrar 
nesse meio e não errar, de como conquistar o poder sem 
fazer como a maioria. Como podemos ser a maioria dos 
votos e a minoria das cadeiras? Como trabalhar com essa 
diversidade de sentimentos e situações? Não é fácil, mas 
não é impossível", resumiu Tânia. 

A única representante da Avoesc (Ass~ção de V~rea
dores do Extremo-oeste catarinense),Darci Zimmer (PP), de 
Guarujá do Sul, salientou que a realiz;ição de encoutJ:o marca 
um diferencial no calendário catarinense. "Esta data ficará 
marcada na história. Nós temos a sutilidade e bons princípi
os como arma para garantir nosso lugar no campo legislativo. 
Devemos utilizar a verdade e a honestidade com transparên
cia em favor de todos", finalizou. 

(folo Alberto Nelles) 

Participação na 
política em expan! 

Coordenado pela de
putada Simone Schramm 
(PMDB), o primeiro painel 
do Fórum teve como tema 
O papel da mulher na polí
tica. Após falar de sua sa
tisfação em verificar a pre
sença de um grande núme
ro de mulheres de várias re
giões do Estado, Simone 
lembrou da importância da 
participação feminina nas 
próximas eleições. "Quere
mos ver muitas de vocês na 
nominata de candidatas do 
ano que vem, demonstran
do o sucesso parlamentar 
da mulher catarinense." 

Uma das painelistas 

dos trabalhos na pai
nhã foi a presiden 
dim/SC (Conselho 
dos Direitos da Mul 
fessora Zuleika Ler 
dim é um órgão vir 
Secretaria de Estad 
senvolvimento Saci; 
mília e entre suas atJ 
está a de trabalhar I 
gração da mulher na 
de, para que ela O( 

lugar de direito na , . 
nômica, política e Cl 

Além de enfre 
concei~os e desigtl. 
afirmou Zuleika, af 
res ingressam na pc 
forma tardia, já ql 

esse era um es 
sencialmente I 
no. Ela lament 
queno númer;c 
lheres ocupaIl 
gos eletivos e d . 
o voto distrital 
lidade partidál 
bemos que o me 
sociedade que 1 
mos passa pell 
sões políticas d 
lativo e do Exee 
ressaltou a pro 
tar, que ao fi 
apresentou da 
uma campanha.! 
2004 na capital ' 
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política para mulheres 
A secretária especial de Políticas para as 

Mulheres no âmbito federal, Nilcéia Freire, 
anunciou na abertura do l°FórumParlamen
tar daMulherCatarinense a assinatura de pro
toooloscom 17prefeituras, para desenvolver 
a&:õesem ~como governo federal para 
viabilizar ~doo que preoonizanoPla
no Nacional de Política para as Mulheres. 

tnaI).tal, pa1Çqu~hajacontinuidadedasações 
queatendamas~dadespráticasdasmu
lheres. a participação. 6scaJ.izaçâo e envolvi
mentoprinci~enteno acompanhamento 
da refuana política. "Para que o plano possa 
aronte€er, depende da efetiva ação evontade 
polfti,ca Per .isSQ àeve OS fi~ de olho na 
refonna política, senão mais uma vez estare
mos fora do sistema, não ocupando o espaço 
que nos cabe", comenta Nilcéia. 

Na passeata do dia 8 de março: Odete, Ana PaulJl e Simone, à/rente 

O Plano Nacional de Política para as 
Mulheres, um conjunto de 199 ações lança
do em dezembro de 2004 pelo governo fede
ral, foi defendido por Nilcéia como impor
tante instrumento para mudar a condição de 
desigualdade das mulheres em relação aos 
homens. No cenário internacional, em levan
tamento de 2003; o Brasil ocupava a 51 a p0-

sição entre os países que apresentam maior 
índice de desigualdade. Segundo relatou, 
foram aplicados desde então, R$ 8,8 milhões 
em diversas ações. Agora. confoone ela, len
ta~se a liberação de R$13,2 milhões do orça
mento daSecretariaEspecial de Políticas para 
as Mulheres. contingenciados pelo governo 
federal. A mobilização feminina, segundo NU
céia. dá legitimidade àsaçiles pretendicm com 
o plano e que deverão ser desenvolvidas nas 
áreas de autonomia, igualdade no mundo do 

A senadora Ideli Salvatti (PT/SC) re
fOfÇ0U Çl necessidade de participação ativa 
da mulher na política até mesmo como for
ma de mudar a concepção masculina do 
poder, garantir conquistas e diminuir as de
sigualdades. "O poder tem que ser compar
tilhado. Deve ser construído a partir da con
cepção do coletivo e ter a sensibilidade ine
rente à mulher." Exemplo de conquista da 
mulher, através da mobilização, é a possibi
lidade da concessão de aposentadoria para 
as donas de casa, a partir da aprovação pelo 
Congresso Nacional da Proposta de Emen
da Constitucional Paralela da Previdência. 
A autora da proposta é a deputada federal 
Luci Choinack (PT/SC), que estuda os cri
térios para a regulamentação da matéria. 

Persistência vence as dificuldades 
A primeira mulher a ingres

sar na Procuradoria de Justiça do 
Ministério Público Estadual, em 
1979, também conviveu em sua tra
jetória profissional com as possibi
lidades e as dificuldades de traba
lho. Rosa Maria Garcia, hoje apo
sentada, nunca ocupou cargos de 
corregedora geral e de procuradora 
geral do MP. "Não havia expectati
va que uma mulher ocupasse car
gos de decisão. Hoje, um terço do 
Ministério Público de Santa 
Catarina é integrado por 80 mulhe
res, mas o modelo de sociedade ain
da precisa ser mudado", informou. 

A presidente do Instituto 
Ajorpeme (Associação Joinvilense 
de Micro, Pequenas e Médias Em
presas), Maria Aparecida Gonçal
ves, está há 20 anos no cargo. O 
envolvimento natural com questões 
sociais levou-a a ver a responsabi
lidade social com outros olhos le
vando-a a estimular este tipo de ini
ciativa da parte de outros empre
endedores. "Nosso trabalho consis
te em conscientizar o empresário de 

que responsabilidade social não é 
apenas distribuir cestas básicas aos 
empregados, e sim planejar a vida 
da empresa de forma 'a ~gar saJâ1>ios 
satisfatórios, a fim de criar consumi
dores em potencial, que ajudarão a 
elevar a economia", explicou. 

Espaço - A colunista de econo
mia do jornal Diário Catarinense, 
Estela Benetti, destacou a importân
cia da informação passada de ma
neira simples ao leitor, principal
mente em assuntos como economia 
e política. "Procuro sempre dar es
paço ao trabalho feminino, seja na 
política ou economia, mas acredito 
que podemos avançar mais na polí
tica, o que, infelizmente, ainda é um 
desafio." A presidente da Aben/SC 
(Associação Brasileira de Enferma
gem) ÂngelaMaria Alvarez, defen
deu a equiparação s81arial para as 
mulheres, principalmente as que tra
balham com saúde. "São 27 mil tra
balhadores da saúde em Santa 
Catarina, a maioria mulheres que 
ganham salários tão baixos que as 
obrigam a ter mais de um emprego." 

trabalho e cidadania, edu
cação inclusiva e não se
xista, saúde das mulheres, 
direitos sexuais e direitos 
reprodutivos, enfrenta
mento da violência contra 
as mulheres, gestão e mo
nitoramento. As ações se
rão desenvolvidas dentro 
da responsabilidade de 
cada nível do poder públi
co - municipal, estadual e 
federal -, mas buscando 
sempre o melhor resulta
do através de parcérias. 

Ela considera funda- Depul4llafederal Luci, a ministra NrIcéio. e a senadora ldeli SolvotIi 

se tem enor número de prefeitas 
Para fazer um panorama so

bre a participação mundial das mu
lheres na política, a socióloga e 
mestre em Ciências Sociais, Giane 
Boselli, que representou o Cfêmea 
(Centro Feminista de Estudos e 
Assessoria), apresentou dados que 
impressionaram, como a colocação 
de Santa Catarina como o Estado 
brasileira que menos elegeu 
prefeitas nas eleições de 2004. 

As mulheres constituem 
cerca de 52% da população mun
dial. Entretanto, estão em somen
te 145 dos legislativos no mun
do e ainda existem 10 países que 
não admitem a presença femini
na na política. Esses países estão 
localizados no Oriente Médio e 

alguns na África. Em 2004, 
Ruanda ficou em primeiro lu
gar no número de mulheres no 
Senado e na Câmara Federal, 
com 48%. O -Brasil integra o 
grupo dos 70 países com o pior 
desempenho, com menos de 
10% de mulheres: 8% da Câ
mara dos Deputados com 44 de
putadas, 11 % do Senado com 
nove senadoras, 12,5% das As
sembléias Legislativas, com 133 
deputadas estaduais, 12,6% 
das Câmaras Municipais, com 
6.500 vereadoras, e 7,5% das 
prefeituras, com 418 prefeitas. 
Giane acredita que com a refor
ma política esses números de
verão aumentar. '~luta pela re-

n 

forma política é uma luta soli
tária da nossa ONG. "Estamos 
com uma forte corrente para co
locar mais algumas emendas 
dentro dela". 

meadas - Giani relacio
nou três emendas que foram 
apresentadas à reforma políti
ca que tramita no Congresso 
Nacional. Um aumenta em 
20% o tempo da propaganda 
partidária gratuita no rádio e na 
televisão destinado a promover 
e difundir a participação polí
tica das mulheres. Outra pro
posta destina 30% do Fundo 
Partidário às mulheres. 
"Estamos fazendo pressão para 
sejam pelos menos de 15% a 

20%, o que nos auxilia bastan
te", acredita a socióloga. Por 
fim, o movimento pelos direi
tos da mulher quer a adoção 
de listas fechadas, nas quais os 
eleitores passem a votar no 
partido e não no candidato. 'i\ 
discussão sobre a adoção de 
listas fechadas é polêmica e não 
há consenso no movimento de 
mulheres e tampouco entre as 
que atuam em partidos políti
cos. Na Argentina, já é assim e 
funciona muito bem. A nossa 
sugestão é para que a lista seja 
alternada, um homem e uma 
mulher, até preencher a lista, 
caso contrário, as mulheres fi
cariam no fim da lista e dificil-

mente seriam eleitas, já que vive
mos sob dominação masculina". 

O Cfêmea é uma ONG (Or
ganização Não-governamental) 
dedicada à mulher na política, 
atuando diretamente na Câmara 
Federal. Está à disposição de to
das as mulheres que tenham in
teresse no assunto. Seu site traz 
informações e projetos de lei vol
tados para as mulheres. 

Denise Arruda Bortolon 
Graziela May Pereira 

Marise Ortiga 
Rose lUary Paz Padilha 

Sheila Dziedzic 
Suzana Tancredo 

Tatiana Kinoshita 
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Empresários apresentam projeto de~.g1ina 
O projeto para a insta

lação da Mina Santa 
Cruz, no município 
delçara, foi apresen-

tado na reunião da Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente, presi
dida pelo deputado Sérgio 
Godinho (PTB), na manhã do dia 
31. A apresentação foi feita por 
representantes das empresas Rio 
Deserto, grupo de Criciúma que 
atua principalmente no setor 
carbonífero. Por requerimento do 
deputado Afrânio Boppré (PT), a 
Comissão agendou uma audiên
cia pública para o dia 23 de se
temb~o, em Içara, para discutir. 
com os agricultores da região pos
síveis impactos que a instalação 
da mina poderá acarretar. 

A Mina Santa Cruz seria 
instalada próxlmO à localidade de 
Esperança, em Içara, e sua área 
de exploração subteITânea abran
geria um total de 900 hectares. 
De acordo com exposição feita por 
Rosimeri Venâncio Redivo, 
engenheira química da empresa, 
a vida útil da mina seria de cerca 
de 14 anos, com uma produção 
mensal de 30 mil toneladas de 

empreendimento. 
A engenheira assegurou que 

as águas subteITâneas e superfici
ais não vão se misturar devido a 
camada de argila selante que ca
racterizaria o solo onde a empre
sa pretende instalar a mina. Des
tacou ainda, a instalação de Esta
ção de Thatamenfo de Efluentes 
para os resíduos da mina, o que é 
exigido pela legislação ambiental 
neste caso .. A empresa precisa da 
LAP (Licença Ambiental Prévia) 
e da LA! (Licença Ambiental de 
Instalação), emitidas pela Fatma 
(FUndação 0.0 Meio Ambien
te), para ser instalada. Para ope
rar, necessita da LAO (Licença 
Ambiental de Operação). 

O deputado Joares 
Ponticelli, líder do PP, parabe
nizou a empresa pela apresen
tação do projeto, "de forma 
transparente e objetiva". 
Manoel Mota, líder do PMDB, 
também cumprimentou a em
presa. '!'\ apresentação mostrou 
o que as empresas estão fazen
do com relação ao meio ambi
ente", disse Mota. 

(foro Eduardo Guedes d. Oliveira) 

Explanoção foi ou!'if!g. tmnbimpor depUkufqs que não integram a Comissão 

. -::arvão vendável. O retorno de 
ICMS para o município aumen
tariaem 7,87%, o que representa 
um incremento de R$ 34. 498 
mensais, com a implantação do 

...... - A possibilida
de da atividade de extração de 
carvão não provocar destruição 
ambiental, no entanto, é 
inexistente conforme avaliação do 
deputado Afrânio Boppré. "Os 

agricultores da região estão amea
çados com a possível instalação 
da mina". O deputado disse que 

seu objetivo, ao requerer a audi
ência pública do próximo dia 23, 
é mobilizar a sociedade local para 
que tome consciência dos impac
tos socio-econômicos e ambientais 
na região "e a população possa in
terferir na decisão da instalação 
da mina." 

Devem ser convidados a par
ticipar da audiência, além de re-

presentantes das empresas Rio 
Deserto e dos agricultores, mem
bros do lhama, FatIna, Ministério 
Público e DNPM (Departamento 
Nacional de Produção Mineral). 
Também participaram os deputa
dos José Paulo Serafim (PT), Ana 
Paula Lima (PT), Altair Guidi 
(PPS) , Clésio Salvaro (PSDB) e 
Vabnir Comin (PP). (MAP) 

Finanças esttullUlis 

Estado registra incremento na receita 
Um dos principais questionamen

tos feitos pelos deputados Antônio Ce
ron (PFL) e Antônio Carlos Vieira - Vi
eirão (PP) ao secretário da Fazenda, Max 
Bornholdt, referiu-se à política salarial 
dos servidores público, como a lei da 
escala vertical de vencimentos para a Se
gurança Pública com reajustes variáveis 
de 25% a 93%, aprovado em janeiro de 
2004 e até agora não concedido. Mesmo 
em face ao incremento de receita apre
sentado pelo Executivo. 

"Existe descomprometimento des
te governo com o funcionalismo. A cria
ção das 30 secretarias regionais foi um 
equívoco, pois aumentaram o custo da 
folha de pagamento", criticou o pefelis
ta, lembrando que emenda sua autoria, 
vedando qualquer nova despesa ao Exe
~utivo enquanto não fosse integralizado 
o reajuste foi retirada da proposta de ver
ticalização. Ex-secretário municipal e es
tadual da Fazenda, Vieirão afirmou que 
o superávit e o crescimento da receita 
dão margem para concessão de reajuste 
salarial. "É apenas uma questão de pri
oridade do governo", garantiu. 

Bornholdt disse que o incremento 
da receita não pode necessariamente ser 
repassado ao funcionalismo, através de 
reajuste. "Comparativamente com outros 

estados, Santa Ca
tarina não está tão 
bem. Tem que di
minuir gastos com 
pessoal", assegu
rou o secretário. O 
relatório lido pelo 
secretário e entre
gue aos parlamen
tares informa, em 
seu item 7, que 
houve redução no 
comprometiI.nento 
com as despesas de 
pessoal, de 55,07% 
da receita COITente 
líquida em 2004 
para 52,57% em 
2005. O percentu
al decoITe do crescimento da receita cor
rente líquida que foi proporcionalmente 
superior ao das despesas com pessoal. 

DlvIlIe:tCio - Outra cobrança feita está 
relacionada à divulgação da execução or
çamentária. Tanto sua publicização atra
vés do site da Fazenda e Diário Oficial 
quanto ao cumprimento dos prazos de
terminados pela Constituição e LRF, para 
divulgação dos relatórios fiscais. 

Os deputados Dionei Walter da Sil
va (PT) e Vieirão não aceitaram a expli-

cação dada por 
Bornholdt de que 
a publicação das 
informações fo
ram parciais e ti
veram atrasos de
vido a alterações e 
adaptações no sis
tema de adminis
tração tributária, 
inclusive com au
torização do TCE 
(Tribunal de Con
tas do Estado). 
Segundo Dionei, 
alterações contá
beis não podem 
ser usadas como 
desculpa para o 

descumprimento da Constituição e nem 
o TCE pode autorizar o não cumprimen
to de prazos. "Se for desta forma, os con
tribuintes poderão alterar os prazos de 
pagamento dos tributos ao seu bel pra
zer?", questiona DioneL 

A crítica foi reafirmada por Vieirão 
que citou os artigos 119 da Constituição 
estadual e 162 da Constituição Federal, 
que definem o prazo de até 30 dias do 
mês subsequente para divulgação de in
formações sobre a execução orçamentá-

ria. Ele também cobrou a retirada de 
informações das finanças estaduais do 
site da fazenda e do desempenho arre
cadatório por setor. Para Vieirão, este é 
um instrumento que permite saber o que 
está fomentando a economia e mesmo 
verificar problemas relacionados a vari
ações de valores. "Foi através deste sis
tema que em novembro de 2003, desco
bri operação de antecipação de receita 
feita no valor de R$ 40 milhões feitas 
por uma empresa do ramo de bebidas, 
no município de Lages". Existem restri
ções legais para operações de antecipa
ção de receitas. 

SU1~i· lI 'it - O superávit orçamentá
rio de 13,15%, explicou Bornholdt, re
sulta de uma gestão coordenada dos gas
tos públicos, imposta pela aplicação de 
uma rigorosa política de programação fi
nanceira e de um forte acompanhamen
to da execução do orçamento, além de 
mudanças na forma de gerir o Estado, 
com a implementação do Sistema Finan
ceiro de Conta Única e com as novas 
rotinas informatizadas para controle dos 
gastos da Fonte de Recursos. O deputa
do Francisco Küster (PSDB) cumprimen
tou o titular da Fazenda pela performance 
financeira. "É bom ver o Estado em equi
líbrio financeiro. (SD) 
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Secretário esclarece situa -o das creches 
O secretário de Estado do De

senvolvimento Social, Traba
lho e Renda, Cézar Cim, este 
ve presente na Alesc na ma

nhã do dia 31, para responder aos ques
tionamentos dos deputados integrantes na 
Comissão de Direitos e Garantias Funda
mentais e Amparo a Família e a Mulher, 
presidida pela deputada Ana Paula Lima 
(PT). Entre os questionamentos, o prin
cipal fato é o atraso no repasse de verbas 
para os conselhos comunitários, bem 
como o uso de recursos do Fundo Social 
para suprir as demandas. 

o montante, quais e onde estão localiza
das as entidades conveniadas em Joinvil
le. Eu acredito que não estão sendo re
passadas para quem necessita". 

O secretário assegurou que Joinvil
le, bem como os demais municípios de 
Santa Catarina, com exceção de Florianó
polis, já receberam a segunda e está rece
bendo a terceira parcela. '~nda não te
nho conhecimento sobre os valores do 
FUndo Social", comentou o secretário. 

A dúvida de Ana Paula é em relação 
ao planejamento do orçamento para o re
passe aos conselhos estaduais. "Não po
demos esquecer que o secretário foi convi
dado para falar sobre o repasse do convê
nio com as ONGs (Organizações Não-go
vernamentais) e aos conselhos comunitá
rios e não somente as creches". 

Participaram da reunião as deputa
das Odete de Jesus (PL), Simone 
Schramm (PMDB) e os deputados Fran
cisco de Assis (PT), Francisco Küster 
(PSDB), Nilson Nelson Machado -Dudu
co (sem partido) e Sérgio Godinho (PTB). 

Odete questionou o secretário so
bre as dificuldades que as creches en
frentam no Estado. '~s creches que es
tão conveniadas estão passando por 
momentos críticos, algumas já fecharam 
e outras estão a caminho. A creche do 
bairro Monte Verde, em Florianópolis, 
que atendia cerca de 140 crianças, já está 
fechada por falta de recursos, que não 
estão sendo repassados a oito meses, 
além disso, algumas creches já preparam 
as crianças para o primeiro ano do ensi
no fundamental. Aqui em Florianópolis, 
por causa de um impasse da prefeitura 
ainda não recebeu nenhuma parcela." 

vinculadas a programas da Secretaria da 
Educação e que a creche do Monte Ver
de está sob a tutela do município. O Es
tado entra como colaborador. '~s creches 
são mantidas primeiramente pelas pre
feituras municipais. Porém, a nossa Se
cretaria já assinou convênio com as pre
feituras em sete parcelas. Duas delas já 
foram depositadas para os centros comu
nitários. Houve um problema no convê
nio com Florianópolis, mas já foi resol
vido e será pago em cinco parcelas e, até 
o dia 2 de setembro, duas já estarão de
positadas." 

vam preparados, mas tinha alguma coisa 
errada. As parcelas estavam atrasadas por
que não tínhamos recursos. Quando eu 
entrei, em 2003, as parcelas já estavam atra
sadas e o problema já vem se arrastando há 
anos". Ele ainda sugeriu que a Secretaria 
tenha um calendário programado. "Existe 
a necessidade de uma programação exata 
para conseguir saldar as dívidas e para isso 
será necessária a colaboração da Alesc." 

Informações -Assis solicitou informa
ções sobre o repasse dos convênios aos 
centros comunitários de Joinville. Questi
onou se os repasses do Fundo Social não 
podem ser feitos para as creches. "Tam
bém estou protocolando um pedido de in
formação, ao governador, para saber qual 

Antigo - Duduco concordou que o 
problema do repasse é antigo. "Muitas cre
ches já tiveram que fechar e a cada ano 
isso piora." Ele também esclareceu que a 
secretária municipal de Desenvolvimento 
Social de Florianópolis, Rose Berger, não 
aceitou os recursos que foram repassados 
e depositados. "Ela não quis receber por
que o convênio traria problemas à prefei
tura, já que atrasava." 

Cim salientou que pretende assinar 
os convênios para o próximo ano ainda 
em fevereiro e pediu a ajuda do Parlamen
to. '~ssinaremos os convênios no começo 
do ano para que as políticas de assistência 
social passem a fazer parte do Orçamento 
do Estado" (DAB) Cim explicou que as creches estão 

Ex-secretário da pasta, Godinho dis
se que quando saiu da Secretaria os con
tratos estavam prontos. "Os contratos esta-

Deputado 
propõe fórum 
de discussões 

Líder do PP ratifica denúncias 

, . 

A formação de um fórwn 
parlamentar n o âmbito 

do Legislativo estad ual para 
di scutir o projeto de lei que 
regulamen ta as micro e pe
quenas empre as . em trami
taçãon o Congres o Nacional, 
foi proposta pelo no dia 24 
pel~ deputado José Carlos 
Vieira (PFL). "Esta lei véÚ re.
vaI ucionar a Constituição 
Fedel'al e. portanto a Cons
tituiçao Estad ual", afirmou. 

Requeri.m ento n esse 
sentido [oi encaminhado ao 
presidente da Assembléia 
Legisla 'va, deputado Julio 
Garcia (PFL), etelll apoio dos 
líd ere s d e ba n cada e d a 
União de Vereadores de an
~a Ca atina. Const ituído o 
Fóru m, ex.plicotl o deputa
do, serão real izadas audiên
ciàs pllblicas em todo () E -
lado para..recolher ugesroes 
conretas sobre a normatiza
ção nacional da matéria . 

Santa Catarina contabiliza 2 
mil empresa ,12 mil lOjas co
meroiais e 10 mil presta oras 
de serviços. 

Encaminh ada ao Con 
gresso lacional em j1lQ.ho de -
te ano pela Frente Empresari
al em prol da Lei Geral das fi
era e Pequenas Empre as a 
prop o ta altera limites de ren
da bruta anual, estabelecendo 
um patamar obrigatório de R$ 
4$0 mil pa:ra as micro-em pre~ 
s as . de R$ 3.6 mühõe para 
as pequenas empresas. O re
gistro também seria unificado, 
a través do CNPr. fi) que hoje é 
felto de maneira considerada 
confusa , lendo a empresa que 
registrar-se em mais de 10 ór
gãos diferentes e apresentar 
cerca de 90 documeno . Um 
IesunlO do projeto pade ser 
acessado no endereço elelrô
ruço: .vw.sflbraesp.oom.bc/ 
leigerallDocs/Resumo Lei 
Geral.pdf. (BD/ DAB) 

A prova de geografia do 
concurso público realizado no 
dia 14 de agosto, pela Secreta
ria de Estado da Educação, Ci
ência e Tecnologia, conforme de
núncia do deputado Joares Pon
ticelli (PP), apresentou questões 
absurdas que visavam benefici
ar a administração do atual go
verno, o que para ele se traduz 
em uso abusivo da máquina 
pública. Ponticelli voltou ao 
assunto na sessão plenária do 
último dia 24. De acordo com 
ele, o líder do PMDB, deputa
do Manoel Mota, fez confusão 
ao afirmar que as reclamações 
colocaram em dúvida a honra 
da UFSC. "Em nenhum mo
mento citei a universidade e 
gostaria de informar ao deputa
do Mata que minha denúncia 
se refere apenas ao abuso de 
poder público na elaboração do 
concurso realizado pela Fepese 
(Fundação de Estudos e Pesqui
sas Sócio-econômicos), e não 
pela UFSC", esclareceu. 

O líder do governo, depu
tado João Henrique BIasi 
(PMDB), corrigiu as colocações 
de Mata, o que foi considerado 
fundamental pelo pepebista 
para "evitar mal-entendidos". 

Ele salientou que a esco
lha do tema - que enfocou 

Ponticelli negou ter citado UFSC 

obras realizadas pelo gover
no estadual - pode ter sido 
equivocada e desastrosa. 
"Isso pode caracterizar pro
paganda em favor do gover
no. Mas também não pode
mos culpar o governo, já que 
uma fundação foi contratada 
para elaborar as questões", 
justificou o peemedebista. 

Sena - Ponticelli também 
reclamou que um dos princi
pais cartões postais de Santa 
Catarina, a Serra do Rio do 
Rastro, está sem iluminação 
há cerca de dois anos. Ele dis
se que já teve três requerimen
tos aprovados na Assembléia 
pedindo providências ao go-

vernador, mas que até ago
ra nada foi feito. 

O líder do PP ainda 
informou que a OAB (Or
dem dos Advogados do 
Brasil) suspendeu o aten
dimento da Defensoria 
Dativa em Chapecó, se
gundo o jornal Diário da 
Manhã, de 19 de agosto e 
pediu providências. O 
deputado citou que a Lei 
nO 13.186, de 2 de dezem
bro de 2004, que dispõe 
sobre a gestão dos depó
sitos judiciais e estabele-
ce outras providências, 

prevê em seu Artigo 5° que os 
recursos disponibilizados ao 
Poder Executivo na forma do 
caputdo Artigo 1° da mesma 
lei, serão utilizados exclusiva
mente, entre outras coisas, no 
pagamento da defensoria dati
va. "Para onde foi o dinheiro?", 
questionou Ponticelli. 

O líder do governo, de
putado João Henrique BIasi 
(PMDB) , assegurou, na sessão 
plenária do dia 30, que os re
passes para a OAB/SC destina
dos à defensoria dativa estão em 
dia e corretos. Segundo ele, o 
governo atual está repassando 
uma média de R$ 500 mil men
sais à OAB.(GMP!MAP/I'M) 



Tucano critica 
fiscalização nas BRs 

O deputado 
Nilson 
Gonçalves 

(PSDB) criticou a 
operação de fiscaliza
ção da PRF (Polícia 
Rodoviária Federal), 
realizada no último 
dia 23 em um trecho 
da BR-101. Em sua ' 
avaliação, essas ope
rações não educam o 
motorista, e funcio-

testo" declarou da 
tribuna no dia 24. 

nam apenas como 
forma do governo ar
recadar mais, pois 
acontecem esporadi

Gonçalves: fiscalização contínua 

O cidadão 
só vai se acostu
mar a andar no li
mite de velocida
de se essas opera
ções forem feitas 
continuamente, e 
não de forma es
porádica. "Hoje, 
cada pessoa esti
pula um limite de 
velocidade para 
si. Eu tenho a mi
nha velocidade 
estabelecida para 

camente. "Ontem (23 de agosto), a PRF 
desencadeou a operação 'Pé no Freio' e 
em um espaço limitado de tempo fo
ram registradas 344 ocorrências por ex
cesso de velocidade. Eu passei nessa 
operação, como eu passo todo o dia na 
BR-101 e quero deixar aqui o meu pro-

mim. De repente, aparece um radar 
apontado para nós. Isso não é forma 
de disciplinar o cidadão que transita 
nas rodovias federais." Gonçalves elo
giou, entretanto, os policiais rodoviá
rios, já que a falta de uma fiscalização 
constante não é decisão deles. (MAP) 

Küster exige verbas para se 
Um editorial publicado há duas 

semanas em jornal de circu
lação estadual, com críticas ao go
verno federal sobre o repasse de 
verbas para Santa Catarina, serviu 
como base para o pronunciamento 
do deputado Francisco Küster 
(PSDB), na sessão plenária de 
quinta-feira (25). 

Ao ler o texto, que fala da re
messa escassa aos estados brasilei
ros dos recursos previstos no Or
çamento Geral da União, Küster se 
ateve aos previstos mas não repas
sados para Santa Catarina. "Dos R$ 676 
inilhões devidos ao Estado, houve re
passe de apenas R$ 6,5 milhões. Isso 
é um deboche, um escárnio. Em 36 
anos de vida pública nunca vi tanta 
incompetência na história brasileira." 
O parlamentar criticou também a len-

Küster: volume de recursos é um deboche 

tidão no repasse de verbas para a du
plicação da BR-101, trecho sul, e para 
as obras da BR-282. "Nunca fui a favor 
do separatismo, mas se continuarmos 
do jeito que está, com essa inércia, a 
discussão desse assunto não fica des
cartada", afirmou Küster. (RMPP) 

Dentinho pede apoio 
para doação de ginásio 

O deputado Wilson Vieira - Den
tinho - (PT) solicitou o apoio de to
dos os parlamentares para a aprova
ção do Projeto de Lei nO 182/05, pro
cedente do Executivo, do qual é relator, 
que autoriza a doação de imóvel no 
município de Joinville e regularização 
do terreno onde encontra-se o Ginásio 
de Esportes Ivan Rodrigues. O parla
mentar salientou que o ginásio é um 
marco da história esportiva da cidade, 
pois foi sede do primeiro Festival de 
Dança de Joinville. 

Dentinho esclareceu, durante 
manifestação em Plenário, que o terre
no onde está o ginásio é do Estado e 
que a regulamentação vai possibilitar 
novos investimentos por parte da pre-

feitura. "Servirá como mais um ins
trumento para ser utilizado para que a 
população possa desenvolver e assis
tir atividades esportivas e culturais." 

Penitenciária - O petista ainda re
latou algumas irregularidades 
verificadas na situação e nas obras da 
penitenciária de Joinville. Segundo 
averiguou, as trancas das grades que 
fecham a área de passagem principal 
estão muito mal instaladas no concre
to, apresentando fragilidade, bem como 
a central de polícia que não está funci
onando adequadamente, pois faltam 
equipamentos e efetivo. Disse também 
que a construção não prevê acesso para 
portadores de deficiência física, como 
rampas. (MOR) 

I 

~provados _ . _ _ 
! 

Magistério 
Foi votado e aprova

do em Plenário o Projeto de 
Conversão em Lei da Me
dida Provisória nO 118/05, 
de origem governamental, 
que concede a antecipação 
do valor, a partir de 1 ° de 
agosto de 2005, dos venci
mentos ao magistério públi
co estadual, ativos e inati
vos, pertencentes ao Qua
dro de Pessoal da Secreta
ria de Estado da Educação, 
Ciência e Tecnologia. 

Entre as antecipações 
consta o abono de R$ 50; 
a alteração do percentual 
para a regência de classe, 
de 30% para 40%, para 
professores que atuam nas 
séries iniciais; alteração do 
percentual do incentivo à 
ministração de aulas, de 
10% para 25%, para pro
fessores que atuam nas 
séries finais dos ensinos 
fundamental e médio; al
teração do percentual da 

gratificação de atividade es
pecial, de 10% para 25%, 
para os especialistas em as
sessoria educacional, con
sultor educacional, assis
tente técnico pedagógico e 
assistente de educação, e 
aos professores lotados na 
Secretaria e nas SDRs, por 
imperativo do Artigo 199 
da Lei complementar 284/ 
05, e o percentual de gra
tificação de atividade espe
cial de 25%. (RV) 

Gratificação 
Aprovado o Projeto de Conversão em 
Lei da Medida Provisória nO 119/05, de 
origem do Executivo, que altera dispo
sitivo da Lei nO 10.547, de 1997, que 
institui a Gratificação de Produtividade 
pa.ra servidores da Fundação Udesc. A 
gratificação será concedida ao servidor 
anualmente, mediante critério de pro-

dutividade, desempenho, assiduidade 
e pontualidade, definido pelo Conse
lho Universitário. No primeiro ano, será 
concedida integralmente, e no anos se
guintes distribuída por quotas de pro
dutividade e desempenho, de até 25%, 
e quotas de assiduidade e pontualida
de, com o mesmo percentual. (RV) 

Ouvidoria 
Com o objetivo de 

estabelecer um canal de 
comunicação entre a so
ciedade e o MPE (Minis
tério Público Estadual), 
a Procuradoria Geral de 
Justiça enviou à Alesc o 
Projeto de Lei Comple
mentar nO 17/05, apro
vado em Plenário, que 
cria a Ouvidoria do 

MPE. O novo órgão au
xiliar terá como funções 
receber denúncias, re
clamações, críticas, co
mentários e todo tipo de 
manifestação e propos
ta de ação de cidadãos, 
entidades representati
vas, órgãos públicos e 
autoridades. 

radar-geral de Justiça, 
Pedro Steil, a Ouvidoria 
será um veículo impor
tante na obtenção de in
formações sobre as ações 
desenvolvidas pela ins
tituição, elevando os pa
drões de transparência e 
presteza de seus inte
grantes, órgãos e servi
ços auxiliares. (RV) Conforme o procu-

Frentes 
parlamentares 

Os assuntos de grande interesse 
público da população catarinense se
rão abordados pelas frentes parlamen
tares, cujos critérios foram estabeleci
dos no Projeto de Resolução 09/05, da 
deputada Simone Schramm (PMDB), 
aprovado em sessão plenária. As fren
tes parlamentares já são uma realidade 
nas Assembléias Legislativas de Minas 
Gerais, Ceará e Rio Grande do Sul, cor
rente que pode encorajar a formação de 
movimentos similares em outros parla
mentos brasileiros. 

A deputada acredita que o fortale
cimento destas frentes, nas esferas mu
nicipal, estadual e federal, pode levan
taI' as dificuldades de diversos segmen
tos de nossa economia e lutar pela so
lução de seus problemas, além da defe
sa de seus direitos. Entre as normas da 
proposta, destacam-se a obrigatoriedade 
da extinção da frente no término de 
cada legislatura e a entrega anual, ao 
presidente da Casa, de relatório com as 
atividades desenvolvidas. (RV) 

Indicação 
Acolhendo proposição do deputado 

Antônio Ceron (PFL), a Assembléia Legis
lativa encaminhou indicação ao governador 
Luiz Henrique da Silveira e ao secretário da 
Fazenda, Max Roberto Bomholdt, solicitan
do alteração do decreto nO 3.260, de 27 de 
junho de 2005, que aumenta em 5% o ICMS 
sobre o café industrializado pelas empresas 
de Santa Catarina. Com a solicitação, foi en
caminhada justificativa elaborada por Eu
zébio Pereira Neto, representante do Sindi
cato da Indústria do Café de Santa Catarina, 
que aponta a necessidade de igualdade tri
butária com os concorrentes vizinhos para 
que possam atender a necessidade de mer
cado e do consumidor final. 

A justificativa cita que a indústria do 
café em Santa Catarina está encontrando di
ficuldades na questão tributária do ICMS, 
especialmente após a publicação do decre
to. "As empresas dos estados vizinhos do 
Rio Grande do Sul e Paraná, conseguem um 
diferencial a menor das indústrias locais e 
têm um preço diferenciado para menos no 
ICMS, o que vem causando sérios transtor
nos para nossas indústrias", observa Neto 
no documento. (CA) 
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Bancada do PT propõe 
Ouvidoria da Polícia 

Cóm afifialidàde deIeCêber 
denúncias, reclamaçêes e 
representações de cidadãos 

sobre atos considerados arbitrários, 
desonestos ou que violem os direi
tos humanos individuais ou cole
tivos, a bancada do PT apresentou 
no dia 23, em entrevista coletiva, o 
Projeto de Lei Complementar nO 27/ 
05, que autoriza o Poder Executivo 
a criar a Ouvidoria da Polícia do 
Estado de Santa Catarina. 

Conforme o líder da banca
da, deputado Paulo Eccel, a idéia 
do projeto surgiu após as denún
cias de abuso por parte de polici
ais, em Florianópolis, durante os 
protestos contra o aumento de ta-

Eccel explicou funcionamento 

rifas do transporte coletivo urba
no. ':A.. Ouvidoria vai ser um órgão 
independente da Secretaria da Se-

gurança Pública e o ouvidor será 
indicado a,partir da comunidade 
através de uma lista tríplice envia
da pelo Legislativo ao governo do 
Estado. O mandato de ouvidor será 
de dois anos, podendo ser prorro
gado por mais dois. Atenderá de
núncias sobre a PM, a Polícia Civil 
e o Corpo de Bombeiros", infor
mou o deputado. 

Além de receber reclamações 
da população, a ouvidoria poderá 
receber sugestões sobre o funcio
namento dos serviços policiais, 
bem como denúncias a respeito de 
atos irregulares praticados na exe
cução desses serviços, inclusive 
por superiores hierárquicos. (GMP) 

Projeto prevê distribuição 
gratuita de filtro solar 

1\ ;f ostrando preocupação com 
1 V L saúde em suas diversas 
áreas, o deputado e médico An
tônio Aguiar (PFL) apresentou 
projeto de lei que assegura a dis
tribuição gratuita de filtro solar aos 
portadores de câncer de pele, com 
o objetivo amenizar o agravamen
to da doença no pacientes onco
lógicos, especificamente aqueles 
cuja renda familiar seja de até três 
salários mínimos. 

A distribuição do filtro so
lar, segundo o autor da matéria, 
se dará aos pacientes que apre-

sentarem a prescrição médica 
juntamente com o comprovante 
das secretarias municipais de 
saúde e será operacionalizado 
através do SUS e Secretaria de 
Estado da Saúde. 

Aguiar informou que a ra
diação ultravioleta, concentrada 
nos raios solares, é a principal 
responsável pelo desenvolvimen
to do câncer e envelhecimento da 
pele. Salientou ainda que os ca
sos de câncer de pele atingem a 
população de forma geral, não 
escolhendo classe social. (MOR) Médico, Aguiar está preocupado 

Convênio é questionado por Vieirão 
blicação do Diário Oficial. A publicação, no Diário Ofi

cial do Estado, no último dia 17, 
de um extrato de convênio fecha
do entre a Secretaria Regional de 
Desenvolvimento de Laguna e o 
Conservatório Lagunense de Mú
sica levou o deputado Antônio 
Carlos Vieira - Vieirão (PP) a co
brar explicações dos governistas 
em Plenário. "O documento diz 
que o convênio é destinado à aber
tura do canal situado entre a La
goa do Camacho e o Oceano 
Atlântico. O que tem a ver a mú
sica com essa obra de engenha
ria?", questionou. 

Vieirão estranhou texto de convênio 

Autorização - Vieirão co
mentou ainda que recebeu um 
telefonema de um repórter, 
questionando-o sobre as solici
tações feitas pelo Ministério 
Público Federal referentes à au
torização para processar o go
vernador Luiz Henrique da Sil
veira. Segundo ele, o governa
dor poderia ser denunciado por 
crime de prevaricação e crime 
de patrocínio de interesse pri
vado perante a administração fa
zendária, relativamente à edição 
do Decreto Estadual nO 1.894/ 
04. "Fui obrigado a dizer que eu 
não sei de nada, o que é um 
absurdo". (TK) 

O deputado Genésio Goulart 
(PMDB) disse que foi um erro de 
publicação do DO e que o objeto 

se refere apenas às obras do canal 
na Lagoa do Camacho. ':A..gradeço 
ao senhor pela oportunidade de 
esclarecer este equívoco na pu-

Homenagem 
o deputado Sérgio Godinho (PT.B) home

nageou a Rádio CJube de Lages e se~ funda
Gor, ~lQ$lofre do Amaral . na ses ão p lená
ia do dia: 25, data em que a emis era G0rnple
tou 58 anos. Esta foi a pr.imeira rádio do Pla
nãlto Serrano e originou a TV Planalto, pri
m eira afiliada do SBT. 

De acordo com pf:squi a feila pelos jor-

nal ista Lúcia Helel1.a Vieira e Ricardo Medei-
1'0 • p~ o Livro A litsl.QrÍa de Rádio em Santa 
Catlirina. o pauJ ista maTai mudou-se para 
LaS~ em 939. Junto com Jb é Botini e Os !Va!
do Lenzi, cti0U 'i'\. Voz. da Cjdade " um servi
ço de.aJto-falantes com uma programaçáo trans
mitida de estúdio impFovisado que posterior
mente deu origem. à Rádio Clube. (SCT). 

DOS 

Proposição abre caminho 
para ferrovia SC-Chile 

Buscando dar efetiva 
conseqüência ao propósito 
de implantação de um eixo 
de integração física entre o 
litoral do Pacífico (a partir 
do Chile) e o litoral do Atlân
tico (portos catarinenses), 
objetivo maior do programa 
do Corredor Bioceânico, o 
deputado Celestino Secco 
(PP) apresentou projeto para 
a constituição da Sociedade 
por Ações Companhia 
TransCatarinense. A empre
sa, que deverá ter sede e foro 
em Florianópolis, terá por 
finalidade a implantação de 
uma estrada de ferro no tre
cho compreendido entre Jo
açaba/Herval d'Oeste e São 
Miguel d'Oeste/Dionísio Cer
queira, a parte brasileira-ca
tarinense do Corredor Bio
ceânico do paralelo 25° , que 
se desenvolve a partir do 
município catarinense de 
São Francisco do Sul e al
cança Antofagasta/Mexi
lhões, no Chile. 

Celestino explica que a 
proposta concretiza uma das 
ações definidas durante o IV 
Fórum do Corredor Bioceâ
nico Central, promovido 
pelo Fórum de Parlamenta
res do Mercosul, realizado 
em Florianópolis nos dias 
28 e 29 de abril, reunindo 
parlamentares do Mercosul 
vindos da Argentina, Chile, 
Paraguai e Uruguai, além do 
Brasil. Conforme Celestino, 
o projeto da TransCatarinen
se é a contribuição catarinen
se ao IV Fórum. 

O Corredor Bioceânico 
Central, esclarece Celestino, 
parte de São Francisco do 
Sul até Porto União, seguin
do a Joaçaba/Herval d'Oeste, 
ponto inicial da Companhia 
TransCatarinense, seguindo 
por Concórdia, Chapecó, 
Maravilha, São Miguel 
d'Oeste e Dionísio Cerquei-

ra, na fronteira com a Argen
tina. De Dionísio Cerqueira o 
Corredor prossegue para al
cançar Posadas e Corrientes 
(na Argentina - trecho a cons
truir) e prossegue pelo Fer
rovarril Belgrano por Salta até 
Antofagasta/Mexilhões, no 
Chile. O Corredor abrangerá 
seis países (além do Chile e 
Brasil, Argentina, Bolívia, Pa
raguai e Uruguai) e mais de 
30 províncias, regiões e de
partamentos que, com suas 
respectivas infra-estruturas, 
servem-se e alimentam o eixo 
ferroviário. 

Custos - A construção e 
implantação da ferrovia, se
gundo um estudo preliminar 
apresentado pela empresa de 
consultoria Megacorp apre
sentado à Comissão Intermi
nisterial de Integração Regio
nal, da Argentina, exigiriam 
recursos de cerca de 1,6 bi
lhão de dólares mas, os enor
mes benefícios que o empre
endimento traria, represen
tariam duas, três vezes os 
valores investidos. Vale lem
brar, por exemplo, que a im
plantação do trem-bala entre 
São Paulo e Rio tem o custo 
estimado em 9 bilhões de 
dólares (5,5 vezes mais que 
o custo do Corredor Bioecâ
nico). 

Os custos com a ferro
via-corredor compreenderi
am os gatos com a reabilita
ção e construção de vias, 
material de tração e vagões, 
praças e terminais, sinaliza
ção e telecomunicações;e os 
portos de São Francisco do 
Sul e Mexilhões, capital de 
giro e plano de desenvolvi
mento. O projeto utilizaria 
trechos ferroviários já exis
tentes, no Brasil e Argentina, 
e prevê a construção dos tre
chos Herval~São miguel e São 
Miguel a Posadas/Corrientes 
(Argentina). (MT) 

Gestor Público ganha data 
Cada vez mais a área 

pública ganha importância 
frente ao compromisso com 
os cidadãos. Prova disso, a 
Assembléia Legislativa apro
vou no dia 25 o Projeto de 
Lei, do deputado Francisco 
de Assis (PT), que institui o 
Dia Estadual do Gestor Pú
blico, a ser comemorado no 
dia 11 de março. A propos-

ta segue para sanção gover
namental e tem como justifi
cativa a valorização dos agen
tes que trabalham na esfera 
pública e, principalmente, 
fortalecer a profissão que terá 
os primeiros gestores públi
cos graduados no dia 11 de -
março de 2006, pela UnC 
(Universidade do Contestado 
de Canoinhas). (EVT) 
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Produtores não aceitam 
convenção contra o fumo 

(jotos Eduardo Guedes de Oliveira) 

Carlos Agne 

O 
relator do projeto de ratificação da 
Convenção-quadro para o Controle 
do Tabaco, senador Heráclito Fortes 
(PFL-PI), esteve em Florianópolis, no 

dia 26 , para ouvir fumicultores e trabalhadores 
rurais . O encontro, promovido pela Assembléia 
Legislativa, levou 1.500 produtores ao Centro
sul, onde aconteceu a audiência pública, que pro
testaram contra a ratificação do acordo interna
cional pelo Brasil. "O Senado está preocupado 
com algumas dúvidas que pairam sobre o trata
do", assinalou Heráclito. 

Em menor número, profissionais da saúde 
marcaram presença manifestando-se pela ratifica
ção. A Convenção, articulada pela Organização das 
Nações Unidas , prevê a susbtituição gradual da 
fumicultura em todo o mundo, restrição à publici
dade, combate ao contrabando, aplicação de polí
ticas de preços e implementação de programas de 
educação. O tratado foi aprovado por 40 países e 
deve entrar em vigor até fevereiro de 2006. O pro
jeto no Senado deve ser votado até o dia 7 de no
vembro. Se o Brasil confirmar sua participação no 
acordo, o Banco Mundial financiará apoio técnico 
para a conversão das culturas de fumo. 

O senador Jorge Bornhausen (PFL) afirmou 
taxativamente que o governo foi arbitrário pois
não ouviu os produtores antes de encaminhar 
o projeto à Câmara dos Deputados onde, através 
de acordos de lideranças, aprovaram a matéria, 
também sem consulta aos que serão diretamente 
atingidos. A senadora Ideli Salvati (PT-SC) pon
derou que "todos nós temos a obrigação de fa
zer controle visando à eliminação do fumo. Te
mos de ver como esse procedimento se dará e 
saber o que está em jogo no tabuleiro internaci
onal. É necessário que todos os direitos e ga
rantias fiquem,explicitadas". 

O presidente do Legislativo estadual- an
fitrião do debate -, deputado Julio Garcia (PFL) , 
danos sociais e impactos negativos à economia. 
"Isso não pode sair de uma decisão monocráti
ca, de gabinete. Qualquer decisão radical e 
abrupta certamente levará a um conflito de cir
cunstâncias que não podemos prever" , afirmou. 

Julio Garcia (ao microfone) enfatizou riscos de uma decisão radical e abrupta 

Argumentos 
Os produtores temem que sejam 

implementadas leis para restringir a 
cultura do fumo, segundo explicou o 
diretor secretário da Afubra (Associa
ção dos Fumicultores do Brasil), Ro
meu Schneider. "Isso é uma utopia. 
Não há dinheiro nem para dar garan
tia de mercado e seguro de produção", 
disse. O Brasil produz 850 mil tone
ladas de fumo por ano e 34% desse 
total saem de Santa Catarina. Apesar 
do texto do tratado não conter refe
rências à proibição ou restrição de 
subsídios à produção de fumo, os agri
cultores temem que a convenção se 
transforme num respaldo jurídico para 
os legisladores criarem leis de erradi
cação do cultivo no futuro. 

"O que vemos é que os governos 
estaduais e municipais terão respaldo 
para criar leis específicas de erradica
ção do fumo. Não há garantia de verbas 

para financiar a troca da funúcul
tura e sempre vai existir consu
midor do tabaco e, em conseqü
ência, revendedores. Então, o 
mercado nacional seria abasteci
do por outros países. Cerca de 
2,4 milhões de pessoas vivem da 
produção de fumo no Brasil. Só 
em Santa Catarina, são 61. 790 fa
mílias, que têm 144.810 hectares 
de área plantada, sem falar nos 
259.518 empregos diretos que a 
atividade proporciona aqui no Es
tado. Ratificar a convenção signi
fica "exportar antitabagiSmo" e ter
minar com os empregos no Bra
sil", prevê Irineu Berezanski, da 
Fetaesc (Federação dos Trabalha
dores na Agricultura do Estado 
de Santa Catarina). 

Realidade -Por outro lado, a coor
denadora do Programa Nacional de Con
trole do Tabagismo, Tânia Cavalcante, 
explica que não se justifica o argumento 
de que o tratado vai criar um "caos eco
nômico", pois o Brasil exporta 85% da 
produção e nove dos 11 importadores já 
ratificaram a convenção. "Os fumiculto
res estão sendo usados e enganados", afir
mou. Acompanhada por um pequeno 
número de representantes do setor, como 
o representante do Ministério da Saúde, 
Carlos Humberto Spezzer, e o diretor do 
Cepon/SC (Ceritro de ~squisas Oncoló
gicas), Luiz Fernando de Vicenzi, na oca
sião representando o governador do Es
tado, Luiz Henrique da Silveira, a coor
denadora informa que a proposta de re
conversão da cultura do fumo só seráapli
cada no caso de uma redução no interes
se do mercado pelo tabaco brasileiro. 

O texto não faz referência à proibi
ção óu restrição a empréstimos ou sub
sídios governamentais para a produção, 
não estabelece prazo para a implantação 
de medidas relacionadas aos agriculto
res. O Brasil vai ganhar apoio internaci
onal técnico e financeiro para criar al
ternativas de substituição da cultura fu
mageira. "O que não pode é o Brasil cair 
em descrédito na sua cruzada mundial 
de combate à fome e de presença no 
Conselho de Segurança da ONU", aler
touTânia .. 

Participaram do evento os depu
tados Manoel Mota (PMDB), Reno Ca
ramori (PP), Clésio Salvara (PSDB), Al
tair Guidi (PPS), Paulo Eccel (PT), o se
cretário de Articulação Política, João 
Matos, o vice-prefeito de Florianópolis, 
Bita Pereira (PSDB) , prefeitos e verea
dores dos três estados do Sul. 


